EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL



A CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE TRABALHADORES POLICIAIS CIVIS - COBRAPOL – confederação sindical, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 37.050.804/0001-05, com sede em Brasília (DF), na SDS, Ed. Venâncio V, 3º andar, Bloco R, sala 302, Asa Sul, Cep.: 70.393-000, Brasília/DF (Docs. nºs 01/02), neste ato representada por seu Presidente, Jânio Bosco Gandra, brasileiro, casado, policial civil, inscrito no CPF/MF nº 111.916.352-87, RG nº 466.352-7 SSP/AM, vem, por seu advogado, regularmente constituído (Doc. nº 03), respeitosamente, perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso IX da Constituição Federal, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de MEDIDA CAUTELAR LIMINAR, dos dispositivos, adiante indicados (Infra nº 04), da Constituição do Estado do Paraná (§ 9º, do art. 33), assim como a totalidade das Leis Complementares nº 98, de 12 de maio de 2003 e, sucessivamente, a de nº 89, de 25 de julho de 2001.

2.


Legitimidade ativa e pertinência temática:

2.1.
 


A COBRAPOL possui a qualidade para agir em sede jurisdicional concentrada (CF/88, art. 103, inciso IX), legitimidade ad causam da requerente, com precedentes já reconhecidos pelo Supremo Tribunal Federal (Doc. nº 04).

2.2.
 


Assim, o E. Supremo Tribunal Federal decidiu que, além da legitimidade ativa geral (art. 103), há de ser caracterizada a legitimação subjetiva específica, realçado como pertinência temática pelo eminente Ministro Celso de Mello. Precedentes.

2.3.
 


Considerando, portanto, o conteúdo, a abrangência e a eficácia dos dispositivos legais questionados da Constituição do Estado do Paraná (§ 9º, do art. 33), assim como a totalidade das Leis Complementares nº 98, de 12 de maio de 2003 e nº 89, de 25 de julho de 2001, por sua natureza e objeto, a Autora preenche, nesta ação, a indeclinável condição de pertinência temática, esperando, na espécie, pronunciamento de mérito, pois, as normas impugnadas repercutem diretamente na organização da Polícia Civil (C.F., art. 24, XVI; 144, §§ 4º, 6º e 7º) a cargo dos policiais civis, carreiras exclusivas do Estado, com funções de atribuição típica e que a demandante, COBRAPOL, congrega, nos termos dos seus Estatutos.

3.


Assim sendo, demonstradas a legitimidade ativa e pertinência temática da Autora, de vez que são impugnadas normas que versam sobre alterações inconstitucionais de dispositivos constantes do Estatuto da Polícia Civil do Estado do Paraná e da própria Constituição, circunstância que legitima o questionamento que lhe é feito pela Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis, confia ela em que o Supremo Tribunal Federal julgue procedente o pedido de declaração de inconstitucionalidade, a final formulado.

4. Os dispositivos legais questionados (inconstitucionalidade formal) da totalidade das Leis Complementares nºs 98, de 12 de maio de 2003 e 89, de 25 de julho de 2001, do Estado do Paraná, constituem os Anexos “A” e “B”. Os demais preceitos impugnados, sublinhados e em destaque transcritos (inconstitucionalidade material), têm o seguinte teor (Docs. nºs 05/06e 07):

“Constituição do Estado do Paraná:

Art. 33 – O Estado e os Municípios instituirão conselho, de política administrativa e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes.

§ 1º - ............................................................................... ........................................................................................

§ 9º - Lei Complementar estabelecerá a organização, as atribuições e o estatuto das carreiras exclusivas do Estado.”

“Lei Complementar nº 98, de 12 de maio de 2003:

Art. 1º - Os dispositivos a seguir enumerados, da Lei Complementar nº 14, de 26 de maio de 1982 (Estatuto da Polícia Civil do Paraná), com suas posteriores alterações, passam a vigorar com nova redação ou ficam revogados, conforme é adiante explicitado:

1) Art. 6º, revogados seus atuais incisos VIII e XIV e §§ 1º a 6º:

“Art. 6º. O Conselho da Polícia Civil, nos termos do artigo 47, parágrafo 2º, da Constituição do Estado do Paraná, é órgão consultivo, normativo e deliberativo, para fins de controle do ingresso, ascensão funcional, hierarquia e regime disciplinar das carreiras policiais civis, sendo integrado pelos seguintes membros:

I – o delegado geral da policia civil, como presidente e membro nato;

II – o delegado geral adjunto da Polícia Civil, como vice-presidente e membro nato;

III – pelo corregedor-geral da Polícia Civil;

IV – por dois representantes do Ministério Público, indicados pelo Procurador-Geral de Justiça;

V – por dois Delegados de Polícia estáveis, indicados pelo Governador do Estado do Paraná;

VI – por um representante da Secretaria de Estado da Segurança Pública, de reconhecido saber jurídico e experiência administrativa, indicado pelo respectivo Secretário;

VII – por um representante da Procuradoria-Geral do Estado, indicado pelo Procurador-Geral do Estado;

......................................................................................”

4) Art. 216 - § 1º:

“§ 1º - O Corregedor-Geral da Polícia Civil decidirá fundamentadamente pelo afastamento temporário, ou não, do exercício do cargo ou das funções “com supressão das vantagens previstas nesta lei” do servidor Policial Civil processado criminalmente.”

........................................................................................

9) Art. 240 – “caput”, parágrafos e incisos:

“Art. 240. A autoridade corregedora realizará apuração preliminar, de natureza simplesmente investigativa, quando a infração não estiver suficientemente caracterizada ou for incerta sua autoria.

........................................................................................

§ 4º - Ao concluir a apuração preliminar, a autoridade deverá opinar fundamentadamente pelo arquivamento ou pela instauração de sindicância ou processo administrativo.

§ 5º - Determinada a instauração de “sindicância ou” processo administrativo, ou havendo durante seu curso conveniência para a instrução ou para o serviço policial, poderá o Corregedor-Geral da Polícia Civil, por despacho fundamentado, ordenar, isolada ou cumulativamente, as seguintes providências:

I – afastamento preventivo do policial civil, até noventa (90) dias, prorrogáveis uma única vez por até sessenta (60) dias, quando o recomendar a moralidade administrativa ou a repercussão do fato, observado o disposto no artigo 217;

II – designação do policial civil para o exercício de atividades exclusivamente burocráticas, até decisão final do procedimento;

 III – recolhimento de carteira funcional, distintivo, armas e algemas;

IV – proibição do porte de armas;

V – comparecimento obrigatório, em periodicidade a ser estabelecida, para tomar ciência dos atos do procedimento.

§ 6º. Qualquer autoridade que determinar a instauração ou presidir “sindicância ou” processo administrativo, poderá representar ao Corregedor-Geral da Polícia Civil para propor a aplicação das medidas previstas neste artigo, bem como sua cessação ou alteração.

........................................................................................

12) Art. 243 – “caput” e §§ 1º, 3º e 4º:

“Art. 243. O processo disciplinar, obedecidos os princípios do contraditório e a ampla defesa, será instaurado por determinação das autoridades referidas no artigo 238 e precederá a aplicação das penas de demissão, cassação de aposentadorias e de disponibilidade.

§ 1º - Aplicam-se ao processo disciplinar, no que couber, as disposições previstas para a sindicância “e, subsidiariamente, as normas do Código de Processo Penal.”

......................................................................................”

5.


A presente propositura, pela sua relevância, portanto, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade dos dispositivos impugnados com os arts. 5º, LIV, LV, LVII; 24, XVI; 25; 37, XV; 61, § 1º, II, “c”; 128, § 5º, II, “d”; 129, IX e 144, §§ 4º, 6º e 7º, todos da Constituição Federal.

6.


Da Inconstitucionalidade dos Dispositivos Impugnados:
6.1.  

Os preceitos constitucionais violados encontram-se destacados no Doc. nº 08.

6.2.
 

Da inconstitucionalidade formal com violação dos arts. 24, inciso XVI, 144, §§ 4º, 6º e 7º, da Constituição federal, cuja observância não se podem furtar as unidades federadas, a teor da norma do Art. 25 da Constituição da República, inexistindo, consequentemente, qualquer espaço que comporte a elaboração pelo legislador paranaense, de Lei Complementar Estadual destinada a dispor, especialmente, sobre a organização, funcionamento, garantias, direitos e deveres das policias civis. Da inconstitucionalidade, também por cerceamento à posterior iniciativa do Chefe do Poder Executivo ou dos futuros Governadores que sucederem o atual (cf. art. 61, § 1º, II, “c”, c/c art. 25):
6.2.1.-
 

Estabelece a Constituição do Estado do Paraná, expressamente, no ponto destacado, ora impugnado:

“Art. 33 – O Estado e os Municípios instituirão conselho, de política administrativa e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes.

§ 1º - ............................................................................... ........................................................................................

§ 9º - Lei Complementar estabelecerá a organização, as atribuições e o estatuto das carreiras exclusivas do Estado.”

 

Preliminarmente, cabe ao Governador do Estado, com exclusividade, o monopólio da iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre regime jurídico dos servidores públicos estaduais, criação e provimento de cargos e funções, inclusive com aumento de sua remuneração (C.F., art. 61, § 1º, alíneas “a” e “c”). Com efeito, ao Chefe do Poder Executivo compete exercer a direção superior da Administração Pública, sendo, inequivocamente irrazoável (C.F., art. 5º, LIV) que queira se atribuir ao Poder Legislativo a iniciativa do comando do processo legislativo complementar, isto é, se o constituinte originário federal decidiu que o ato normativo, na espécie, seria lei ordinária, nada justificaria, in casu, a imposição da lei complementar prevista na Carta Estadual Paranaense Precedentes.

6.2.2.
 

Esse preceito (§ 9º, do art. 33) da Carta Estadual colide, frontalmente, com a Constituição da República (art. 144, §§ 4º, 6º e 7º, c/c 24, inc. XVI), no ponto em que faz referência a uma “lei ordinária”, disciplinadora da “organização, funcionamento, garantias, direitos e deveres da polícia civil”. A Constituição Paranaense, saliente-se, reproduziu o texto citado (inc. XVI, do art. 13), tendo em vista ser o mandamento constitucional federal, comando imperioso para os Estados-membros, nos exatos termos do que se contém no art. 25 da Constituição da República.

6.2.3. 
 

Assim sendo, como é de sabença comum, a referência constitucional à “lei” entende-se sempre pela absoluta exigência de lei ordinária, e não de lei complementar.

6.2.4.  

Acentua o magistério da doutrina (José Afonso da Silva, “Aplicabilidade das Normas Constitucionais”, 3ª edição, 1998, p. 233 e 235, Malheiros Editores):

“A palavra “lei” aparece cerca de 300 vezes nos 246 artigos da Constituição e nos 73 de seu Ato das Disposições Transitórias...”

........................................................................................

“São leis complementares da constituição, no sentido referido, aquelas a que a vigente Carta Política faz referência expressa, o que se verifica em trinta e sete de seus dispositivos...”

Esse mesmo entendimento é acompanhado pelo em. Professor Alexandre de Moraes (“Constituição do Brasil Interpretada”, pág. 1.170, Editora Atlas), ao analisar o art. 69 da Constituição Federal:

“São duas as diferenças entre lei complementar e lei ordinária. A primeira é material (destaque nosso) uma vez que somente poderá ser objeto de lei complementar e matéria taxativamente prevista na Constituição Federal, enquanto todas as demais matérias deverão ser objeto de lei ordinária.

Assim, a Constituição Federal reserva determinadas matérias cuja regulamentação, obrigatoriamente, será realizada por meio de lei complementar. A segunda é formal (idem, idem) e diz respeito ao processo legislativo, na fase de votação.”
6.2.5.  

Assim, na espécie, a Constituição Paranaense (art. 33, § 9º), preceito ora impugnado, no ponto, exigiu em confronto com a Constituição da República, que a Lei Orgânica da Polícia Civil fosse instituída por Lei Complementar, incorrendo, destarte, esse preceito da Carta Estadual em inconstitucionalidade formal. É certo que o Poder Constituinte Originário é soberano, porém não é menos certo que tal não se aplica ao Poder Constituinte Derivado, cujos parâmetros estão elencados no art. 60, §§ 1º a 4º, da Constituição Federal, bem como ao Poder Constituinte Decorrente, conseqüência evidente da autonomia estadual, observadas as limitações decorrentes do sistema constitucional adotado, no caso, o princípio da simetria. Sendo assim, enquadra-se o processo legislativo como um dos campos de abrangência da simetria. Ficou vedado, portanto, ao constituinte estadual fixar a exigência de lei complementar, quando o Poder Constituinte Originário tratou da matéria como lei ordinária. Precedentes.

6.2.6.  

Efetivamente, em hipótese idêntica da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, o Pretório Excelso suspendeu a eficácia do inciso X, do parágrafo único, do art. 118, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, (ADIn nº 2.314-4-RJ, Rel. o em. Min. Moreira Alves, in D.J.U. 08/06/01, cf. Doc. nº 09).

6.2.7.  

Esse entendimento da Suprema Corte já fora objeto de decisão, anteriormente, na ADIn nº 1.087-5-RJ, in D.J. 07.04.95, ocasião em que havia sido deferida, pelo plenário do STF a medida liminar para suspender o inciso IX do parágrafo único, do mesmo art. 118, da Carta Estadual Fluminense.

6.2.8.  

É por esse motivo que, após recente decisão do STF (ADIn nº 2.314-4-RJ), com eficácia vinculante (art. 28, da Lei nº 9.868/99), não poderia ser aprovada, agora, a Lei Complementar nº 98, de 12 de maio de 2003, pois a Constituição do Estado do Paraná, ao “exigir lei complementar para as normas que estabeleceram o regime jurídico dos servidores policiais, integrantes das carreiras exclusivas do Estado, não apenas cerceia a competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo para projeto de lei ordinária sobre essa matéria, mas lhe retira a competência, uma vez que não admite que, por lei ordinária, se legisle sobre tal regime, em frontal oposição ao que a Constituição Federal determina...”

“Esse entendimento – pertinente à aplicabilidade do parágrafo único do art. 28 da Lei nº 9.868/99 – tem prevalecido em sucessivos julgamentos proferidos por essa Suprema Corte:

“Eficácia vinculante e fiscalização normativa abstrata de constitucionalidade – Legitimidade Constitucional do art. 28 da Lei nº 9.868/99.


- As decisões consubstanciadoras de declaração de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade, inclusive aquelas que importem em interpretação conforme à Constituição e em declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, quando proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de fiscalização normativa abstrata, revestem-se de eficácia contra todos (‘erga omnes’) e possuem efeito vinculante em relação a todos os magistrados e Tribunais, bem assim em face da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, impondo-se, em conseqüência, à necessária observância por tais órgãos estatais, que deverão adequar-se, por isso mesmo, em seus pronunciamentos, ao que a Suprema Corte, em manifestação subordinante, houver decidido, seja no âmbito da ação direta de inconstitucionalidade, seja no da ação declaratória de constitucionalidade, a propósito da validade ou da invalidade jurídico-constitucional de determinada lei ou ato normativo. Precedente.

(RCL 2.347-8, rel. o em. Min. Celso de Mello, in D.J. 26/06/03)

6.2.9.  

Diante disso, na hipótese, ainda sob a regência da E.C. nº 01/69 (C.F., 67), decidiu o Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 103.808-SP, julgado em 05/12/1984:

“Com efeito, o Plenário desta Corte já firmou o entendimento de que, com relação às matérias que são, por força da Constituição Federal, objeto de lei ordinária de iniciativa do Poder Executivo, não pode emenda constitucional discipliná-las, e isso porque, a admitir-se que emenda constitucional, ainda que proposta pelo chefe do Poder Executivo, regule tais matérias, implicaria em cerceamento a posterior iniciativa deste ou dos Governadores que o sucedessem, os quais, em virtude da existência do texto hierarquicamente superior, não poderiam exercitar, livremente, seu poder de iniciativa exclusiva de lei ordinária para alterar disciplina em face da conveniência atual da Administração Pública, que é, aliás, a razão de ser da outorga, ao chefe do Executivo, desse poder.(o destaque é nosso)”.

“Ora, se não se admite que emenda constitucional estadual discipline qualquer das matérias aludidas nos incisos do artigo 57 (atual art. 61 da Constituição Federal), por cerceamento do poder de iniciativa exclusiva concedido ao Chefe do Executivo, com maior razão de se não é permitido a texto constitucional estadual estabelecer que qualquer dessas matérias só possa ser disciplinada por lei complementar, que, à semelhança da emenda constitucional, exige quórum qualificado para sua aprovação (estabelece o art. 50 da Carta Magna que as leis complementares somente serão aprovadas se obtiverem maioria absoluta dos votos dos membros das duas Casas do Congresso Nacional), o que, além de cercear o poder de iniciativa exclusiva de lei ordinária do Chefe do Executivo, é incompatível com qualquer outra forma de aprovação...”

6.2.10.  
A Autora, portanto, após demonstrar de forma cabal que a Constituição do Estado, no ponto, bem como a totalidade das Leis Complementares impugnadas são inconstitucionais, sob o ponto de vista formal, pelo mesmos fundamentos jurídicos expendidos, tendo em vista que a Lei de regência deve ser ordinária e não complementar (C.F., art. 61, § 1º, II, “c” c/c art. 25), entende, ainda ser cabível, fundamentar o alcance dessa norma violada, também prevista na Constituição Federal, em outro dispositivo afrontado (arts. 144, §§ 4º, 6º e 7º c/c 24, XVI): 

6.2.10.1. Como preleciona o em. Min. Sepúlveda Pertence (ADIn nº 952-4-SC) que se ajusta como uma luva à hipótese aqui argüida:

“O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE: Senhor Presidente, peço vênia aos que dele vêm dissentindo, para acompanhar o voto do eminente Relator.

2. 

Teria alguma dificuldade em segui-lo, no tocante à inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, se devesse ficar restrito à norma invocada, a norma genérica do art. 61, § 1º, II, c – que reserva iniciativa ao Chefe do Poder Executivo em tudo que diga respeito ao regime jurídico dos servidores públicos -, cuja aplicabilidade continuo, data vênia, a contestar, ao processo constituinte estadual, quando não se trata de normas do “varejo” do funcionalismo estadual, mas, sim, da estrutura de órgãos administrativos que a própria Constituição Federal constitucionalizou, como é o caso daqueles encarregados da segurança pública.

3. 

No caso, porém, Senhor Presidente, o § 6º do art. 144, expressamente reservou à lei, vale dizer, à lei ordinária, a organização da polícia. Aqui conheço, em princípio, a inconstitucionalidade formal, coerente com os votos que proferi em dois precedentes: na ADIn nº 177, de que V.Exa. foi Relator (RTJ 143/64) e na Medida Cautelar na ADIn nº 702, de que o Relator o Ministro Néri da Silveira (O destaque é nosso).

......................................................................................”.

6.2.11.  
Impende ressaltar, em conclusão, que tanto os §§ 4º, 6º e 7º, do art. 144 e 24, inc. XVI, da Constituição Federal, bem como o inciso XVI, do art. 13, da Constituição do Estado do Paraná, fazem menção à “lei”, que será sempre ordinária. Poderá, sim, haver, na espécie, uma lei federal com normas gerais e uma estadual, detalhada, porém, jamais leis complementares (C.E., art. 33, § 9º c/c L.C. nº 98, de 12.05.03 e L.C. nº 89, de 25.07.01). Releva registrar, ainda, especialmente que:

“A Lei Complementar nº 14, de 26 de maio de 1982 (Estatuto da Polícia Civil – Doc. nº 10) – Eivada dos mesmos vícios de inconstitucionalidade – Foi revogada, no ponto, pela Lei Complementar nº 98, de 12 de maio de 2003, impugnada sucessivamente em conjunto com a Lei Complementar nº 89, de 25 de julho de 2001. Destarte, o acolhimento da inconstitucionalidade da legislação atacada não resultará, na espécie, a subsistência da antiga Lei Complementar nº14/82 (§ 2º, do art. 11, da Lei Federal nº 9.868, de 10.11.99), tudo em consonância com o decidido pelo STF na ADIn nº 2.242-PR. Rel. o em. Min. Moreira Alves. 07.02.01 – Info/STF nº 216).”

6.2.12.  
Ainda, dentro do mesmo diapasão, por derradeiro, José Afonso da Silva, in “Curso de Direito Constitucional Positivo”, 16ª edição, p. 258, 1999, Malheiros Editores, ao discorrer sobre os Estados Federados, ensina:

“(3) dos princípios do Estado Democrático de Direito provém que as unidades federadas só possam atuar segundo o princípio da legalidade, da moralidade e do respeito à dignidade da pessoa humana (arts. 1º, 5º, II e 37); daí também decorre que os Estados têm que atender os princípios constitucionais relativamente ao processo de formação das leis, tais como critério da iniciativa das leis, incluindo a iniciativa popular, e os de elaboração legislativa (destaque nosso), compreendidas as regras sobre o veto e sanção de projeto de lei;”

6.2.13.  
Em suma: Cabe, exclusivamente, à Lei Ordinária e não À Lei Complementar, dispor sobre a organização, funcionamento, garantias, direitos e deveres das policias civis. Ofensa frontal, na espécie, ao disposto nos arts. 61, § 1º, II, “c”, 144, §§ 4º, 6º e 7º c/c 24, inciso XVI e 25, todos da constituição federal. inconstitucionalidade formal do § 9º do art. 33, da constituição do estado do paraná e, pelos mesmos fundamentos, bem como por arrastamento consequencial, das leis complementares nºs 98, de 12 de maio de 2003 e 89, de 25 de julho de 2001. precedentes (ADIns nºs 2.314-4-RJ e 1.087-5-RJ).
6.3.  

Das inconstitucionalidades materiais específicas: além da inconstitucionalidade formal, da totalidade da legislação impugnada, já demonstrada de forma cabal, os dispositivos destacados e sublinhados transcritos no ítem 4, ofendem frontalmente a constituição federal, outrossim, sob o ponto de vista material, tendo em vista que, no ponto, a arguição de inconstitucionalidade material em relação ao conteúdo do ato estatal normativo atacado disciplinou, in casu, relações com características de generalidade e abstração e malfere, sobretudo, a norma constitucional federal de fundo:

6.3.1.
 

O art. 1º, da Lei Complementar nº 98, de 12 de maio de 2003, deu nova redação ao dispositivo referido no art. 6º, da Lei Complementar nº 14, de 26.05.82, ficou assim especificado:

 “Lei Complementar nº 98, de 12 de maio de 2003:

Art. 1º - Os dispositivos a seguir enumerados, da Lei Complementar nº 14, de 26 de maio de 1982 (Estatuto da Polícia Civil do Paraná), com suas posteriores alterações, passam a vigorar com nova redação ou ficam revogados, conforme é adiante explicitado:

2) Art. 6º, revogados seus atuais incisos VIII e XIV e §§ 1º a 6º:

“Art. 6º. O Conselho da Polícia Civil, nos termos do artigo 47, parágrafo 2º, da Constituição do Estado do Paraná, é órgão consultivo, normativo e deliberativo, para fins de controle do ingresso, ascensão funcional, hierarquia e regime disciplinar das carreiras policiais civis, sendo integrado pelos seguintes membros:

I – o delegado geral da policia civil, como presidente e membro nato;

II – o delegado geral adjunto da Polícia Civil, como vice-presidente e membro nato;

III – pelo corregedor-geral da Polícia Civil;

IV – por dois representantes do Ministério Público, indicados pelo Procurador-Geral de Justiça;

V – por dois Delegados de Polícia estáveis, indicados pelo Governador do Estado do Paraná;

VI – por um representante da Secretaria de Estado da Segurança Pública, de reconhecido saber jurídico e experiência administrativa, indicado pelo respectivo Secretário;

VII – por um representante da Procuradoria-Geral do Estado, indicado pelo Procurador-Geral do Estado;

......................................................................................”

 

Diante disso, a inclusão, no Conselho da Polícia Civil, de dois representantes do Ministério Público, indicados pelo Procurador-Geral de Justiça (inciso IV, do art. 6º), resulta em flagrante inconstitucionalidade (C.F., arts. 128, § 5º, II, alínea d e 129, IX, c/c art. 7º, III da L.C. Federal nº 75, de 20/05/93, c/c art. 80 da Lei Federal nº 8.625, de 12/02/1993):

 


Acumulação vedada pela Constituição Federal para o membro do Ministério Público exercer cargo em comissão, emprego ou função de nível equivalente ou maior da administração direta ou indireta fora da instituição.
 


O inciso IV, do art. 6º, afronta verticalmente os preceitos estatuídos nos artigos 128, § 5º, inciso II, letra “d” e 129, IX, da Constituição Federal, que vedam expressamente o exercício, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério, bem como quaisquer outras funções incompatíveis com sua finalidade (C.F., art. 129, IX).

 


Efetivamente, o art. 127 da Carta da República, ao estabelecer que o Ministério Público é instituição “essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”, deu-lhe inequívoco destaque como Função Essencial à Justiça do País. Esse relevo exige a necessidade da mais absoluta isenção, razão porque se lhes deve manter as vedações constitucionais existentes para os membros da Magistratura.

 


A norma é mais restritiva para o juiz do que para o promotor público; o primeiro, além das funções de seu cargo, só pode exercer uma função de Magistério, seja pública ou privada; o Promotor Público pode exercer outra função pública de magistério, nenhuma restrição havendo quanto ao magistério particular.

 


Por outro lado, Celso Ribeiro Bastos – Ives Gandra Martins, in “Comentários à Constituição do Brasil”, Vol. 4, Tomo 4, p. 128, 1997, Saraiva, reproduzem o disposto na Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (LONMP), no ponto:

“Art. 44 – Aos membros do Ministério Público se aplicam as seguintes vedações:

........................................................................................

IV – exercer, ainda que em disponibilidade qualquer outra função pública, salvo uma de Magistério.

........................................................................................

Parágrafo único – Não constituem acumulação, para os efeitos do inciso IV deste artigo, as atividades “exercidas em organismos estatais afetos à área de atuação do Ministério Público”, em Centro de Estudo e Aperfeiçoamento de Ministério Público, em entidades de representação de classe e o exercício de cargos de confiança na sua administração e nos órgãos auxiliares”.

 


Fica claro, destarte, que a Constituição da República de 1988, conferiu aos ilustres membros do Ministério Público as prerrogativas e vedações reservadas à Magistratura (CF, art. 128), sendo certo que ficou vedado, inequivocamente, “o exercício de cargo ou função de confiança fora da instituição (leia-se: Ministérios, Secretarias de Estado, etc.)”, ressalvados os cargos de confiança na sua própria Administração e Órgãos Auxiliares.

 


É por essa razão que Hugo Nigro Mazzilli in “Regime Jurídico do Ministério Público”, 3ª edição, p. 173, 1996, Saraiva, é peremptório sobre o thema:

“Retomando o exame da vedação ao exercício de outra função pública, burlaria a norma infraconstitucional estipular-se não constituir acumulação vedada pela Constituição o exercício de Secretaria de Estado com o cargo de promotor de justiça. Letra morta seria a Constituição.”

 


Diante disso, é certo que a lei poderá assegurar a participação do Ministério Público nos órgãos colegiados estatais, desde que constituídos para defesa de direitos e interesses relacionados com as funções da Instituição (art. 6º, § 2º, da L. C. Federal nº 75, de 20/05/1993, c/c art. 80, de Lei nº 8.625, de 12/02/1993), porém, não é menos certo, que, na espécie, o Conselho da Polícia Civil, não é organismo estatal afeto à área de atuação do Ministério Público. O deslinde do desate fica plenamente demonstrado pelo início III, do art. 7º da referida L. C. Federal nº 75/93, aplicável, subsidiariamente, aos Estados por força do art. 80 da L. 8.625/93, in litteris:

“Lei Complementar Federal nº 75/93:

Art. 7º Incumbe ao Ministério Público da União, sempre que necessário ao exercício de suas funções institucionais:

I - .................................................................................... ........................................................................................

III – requisitar à autoridade competente a instauração de procedimentos administrativos, ressalvados os de natureza disciplinar, podendo acompanha-los e produzir provas.”

“Lei Federal nº 8.625/93:

Art. 80 – Aplicam-se aos Ministérios Públicos dos Estados, subsidiariamente, as normas da Lei Orgânica do Ministério Público da União.”

 


Vê-se, desse modo, que os representantes do Ministério Público não têm poderes sequer para “requisitar a instauração de procedimentos administrativos de natureza disciplinar”, tendo em vista, sobretudo, que se trata de matéria afeta ao controle interno da Instituição e não do controle externo, a que se refere o art. 129, VII, da Constituição da República. Violação, in casu, do devido processo legal (C.F., art. 5º, LIV) e do exercício de função incompatível com a sua finalidade (C.F., art. 129, IX).  Aliás, é preciso ressaltar que o princípio da proibição do excesso, não significa apenas vedar o arbítrio, mas impor, positivamente, a exigibilidade, adequação, razoabilidade e proporcionalidade dos atos dos poderes públicos em relação aos fins a que ela se destinam. Vale dizer, trata-se de um princípio jurídico-material de justa medida onde se pesa as desvantagens dos meios em relação às vantagens do fim, ou seja, fazendo-se um confronto “custo-benefício” no âmbito jurídico. Em síntese, a razoabilidade e a proporcionalidade (C.F., art. 5º, LIV), visam a impedir que o arbítrio no exercício do poder seja concretizado ou que se cometa excessos contra direitos, sobretudo, constitucionais, atuando como calibragem ou dosimetria na feitura ou na aplicação das normas. 


 

Nesse passo, o em. Min. Gilmar Mendes, ao tratar com proficiência o controle da constitucionalidade dos atos estatais pelo Judiciário, esclarece que este igualmente importa num papel de termômetro axiológico acerca da justiça das regras de direito, onde os critérios de razoabilidade e proporcionalidade (C.F., art. 5º, LIV), desempenham função relevantíssima, em preciosa colocação na jurisprudência do nosso Supremo Tribunal Federal, assinalando que: 

“em sentido equivalente, o direito alemão adotou o princípio da proporcionalidade, ou o princípio da proibição de excesso, conferindo-lhe a natureza de norma constitucional não escrita, que permite ao intérprete aferir a compatibilidade entre meios e fins, de modo a evitar restrições desnecessárias ou abusivas contra direitos fundamentais” (in “Controle da Constitucionalidade – Aspectos jurídicos e políticos”, São Paulo, Saraiva, 1990, pp. 43 e seguintes).     

 
 

Cumpre lembrar, a propósito, que, em hipótese símile, o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, decidiu em exame de mérito e emprestou interpretação conforme a Constituição ao art. 170, § único da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo (L.C. nº 734/96), objeto da ADIn 2.084-6-SP, assim ementada, no ponto (Acórdão – D.J. 03/10/2001), in verbis:

“Interpretação da mesma natureza dada ao art. 170, parágrafo único, da lei em apreço, para determinar que a expressão “o exercício de cargo ou função de confiança na Administração Superior”, seja entendida como referindo a Administração do próprio Ministério Público”.

 
 

A vexata quaestio foi novamente decidida, recentemente, pelo Pretório Excelso, na ADIMC nº 2.534-1-MG, rel. o em. Min. Maurício Corrêa (Informativo – STF nº 272, de 19/06/2002), in verbis:

“Ministério Público Estadual – 2

Em seguida, o Tribunal deferiu a suspensão cautelar da eficácia dos dispositivos da mencionada Lei Complementar estadual que permitem o afastamento de membro do Ministério Público para exercer cargo de ministro, secretário de estado ou substituto imediato, com a percepção exclusiva dos vencimentos da função pública a ser exercida (inciso II do artigo 142, e as referências ao inciso II contida nos §§ 1º e 6º do art. 142). Entendeu-se caracterizada a aparente ofensa ao art. 128, § 5º, II, “d”, da CF, que veda aos membros do Parquet o exercício de qualquer outra função pública, ainda que em disponibilidade, salvo uma de magistério. ADI(MC) 2.534-MG, rel. Min. Mauricio Corrêa, 12.06.2002.”

 


Em conclusão: O inciso IV, do art. 6º, é inconstitucional e, destarte, deve ser expungido do mundo jurídico. 

 


De igual forma, os Procuradores do Estado, organizados em carreira, exercem a representação judicial e a consultoria jurídica da respectiva unidade federada, cf. Constituição Federal, art. 132, na área denominada Advocacia Pública. No Estado do Paraná, em harmonia com a Constituição da República, a competência da Procuradoria-Geral do Estado está prevista no art. 124 da Constituição do Estado. A vedação, da mesma forma que ocorre em relação aos membros do Ministério Público, é peremptória, nos exatos termos do que se contém no inciso II, do § 3º, do art. 125, in verbis, a título exemplificativo:


”Art. 125 – O exercício das atribuições da Procuradoria-Geral do Estado é privativo dos procuradores integrantes da carreira, que será organizada e regida por estatuto próprio, definido em lei complementar, com observância dos artigos 39 e 132 da Constituição Federal.

........................................................................................

§ 3º - É vedado aos procuradores do Estado:

I - ....................................................................................

II – O exercício de qualquer outra função pública, salvo o magistério.”

 


Ademais, não é sequer razoável (C.F., art. 5º, LIV) que um membro da Procuradoria Geral do Estado exerça funções no Conselho da Polícia Civil que é um órgão consultivo, normativo e deliberativo, para fins de controle do ingresso, ascensão funcional, hierarquia disciplinar das carreiras policiais civis (C.E., art. 47, § 2º).

 


Em conclusão: o inciso VII, do art. 6º, é inconstitucional (C.F., art. 132 c/c art. 125 da C.E.) e deve ser extirpado do mundo jurídico. 

6.3.2.


Da inconstitucionalidade no § 1º, do art. 216 da expressão “com supressão das vantagens previstas nesta lei”. Violação dos arts. 5º, LIV, LV, LVII e 37, XV, todos da Constituição Federal.

 


O art. 216, § 1º, tem a seguinte redação:

“Art. 216 - § 1º:

§ 1º - O Corregedor-Geral da Polícia Civil decidirá fundamentadamente pelo afastamento temporário, ou não, do exercício do cargo ou das funções “com supressão das vantagens previstas nesta lei” do servidor Policial Civil processado criminalmente.”




Com efeito, o texto reproduz, em linhas gerais, o inteiro teor do Decreto nº 3.081, de 07 de março de 1994, firmado, à época, pelo atual Governador do Estado Roberto Requião. A douta Procuradoria Geral do Estado do Paraná, através do Parecer nº 278/2000-PGE (Protocolo nº 4.565.937-2), consultada a respeito do thema, cujos fundamentos jurídicos a Autora adota nesta inicial, concluiu por sua inconstitucionalidade (C.F., arts. 5º, LIV, LV, LVII e 37, XV), in verbis (Doc. nº 11):


”Pelo que foi exposto entendemos ser inconstitucionais as disposições que implicam em redução salarial ... prevista para os servidos policiais civis indiciados em processo ou sindicância administrativa sendo também inconstitucionais a sua incidência sobre verbas de natureza genérica, inerentes ao cargo de policiais civis que se incorporam à remuneração, mesmo quando o servidor estiver afastado de suas funções.”

 


Em conclusão: As expressões impugnadas no art. 216 (§ 1º), são flagrantemente inconstitucionais e devem ser eliminadas do Estatuto da Policia Civil do Estado do Paraná.

6.3.3.


Da inconstitucionalidade nos §§ 5º e 6º, do art. 240, da expressão “sindicância ou”. Violação dos arts. 5º, LIV, LV e LVII, da Constituição da República.

 


O art. 240, §§ 4º, 5º e 6º, tem a seguinte redação:

“Art. 240 – “caput”, parágrafos e incisos:

Art. 240. A autoridade corregedora realizará apuração preliminar, de natureza simplesmente investigativa, quando a infração não estiver suficientemente caracterizada ou for incerta sua autoria.

........................................................................................

§ 4º - Ao concluir a apuração preliminar, a autoridade deverá opinar fundamentadamente pelo arquivamento ou pela instauração de sindicância ou processo administrativo.

§ 5º - Determinada a instauração de “sindicância ou” processo administrativo, ou havendo durante seu curso conveniência para a instrução ou para o serviço policial, poderá o Corregedor-Geral da Polícia Civil, por despacho fundamentado, ordenar, isolada ou cumulativamente, as seguintes providências:

I – afastamento preventivo do policial civil, até noventa (90) dias, prorrogáveis uma única vez por até sessenta (60) dias, quando o recomendar a moralidade administrativa ou a repercussão do fato, observado o disposto no artigo 217;

II – designação do policial civil para o exercício de atividades exclusivamente burocráticas, até decisão final do procedimento;

 III – recolhimento de carteira funcional, distintivo, armas e algemas;

IV – proibição do porte de armas;

V – comparecimento obrigatório, em periodicidade a ser estabelecida, para tomar ciência dos atos do procedimento.

§ 6º. Qualquer autoridade que determinar a instauração ou presidir “sindicância ou” processo administrativo, poderá representar ao Corregedor-Geral da Polícia Civil para propor a aplicação das medidas previstas neste artigo, bem como sua cessação ou alteração.

.....................................................................................”.




Da consorciação dos incisos I a V do § 5º com o § 6º, do art. 240 prevê, desde logo, um pré-julgamento, ainda que provisório, numa simples sindicância. Sentenciando com a culpa, em razão das providências, de fato punitivas, elencadas nos incisos I à V do § 5º referido, para depois ocorrer a apuração. A Constituição da Republica é expressa ao garantir aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral o contraditório, a ampla defesa e, sobretudo, o estado de inocência até que a decisão condenatória transite em julgado. Ofensa, na espécie, aos preceitos do art. 5º, incisos LV e LVII da Lex Fundamentalis. Verifica-se, portanto, que todas as medidas punitivas previstas (afastamento até 150 dias, designação para atividades burocráticas, recolhimento de carteira funcional, armas, proibição de porte de armas, etc...), de imediato, pelo Corregedor-Geral de Polícia Civil é demasiado onerosa e desequilibrada, afrontando o princípio constitucional da proporcionalidade (C.F., art. 5º, LIV) entre meios e fins, ou, “princípio da proibição de excesso” que visa a “evitar as restrições desnecessárias ou abusivas contra os direitos fundamentais”, na dicção do em. Min. Gilmar Mendes, reforçada pelo fato de que é desproporcional a apenação que, a pretexto de realizar determinado valor, produz o sacrifício de outro.

 
 

Aliás, é preciso ressaltar que o princípio da proibição do excesso, não significa apenas vedar o arbítrio, mas impor, positivamente, a exigibilidade, adequação, razoabilidade e proporcionalidade dos atos dos poderes públicos em relação aos fins a que ela se destinam. Vale dizer, trata-se de um princípio jurídico-material de justa medida onde se pesa as desvantagens dos meios em relação às vantagens do fim, ou seja, fazendo-se um confronto “custo-benefício” no âmbito jurídico. Em síntese, a razoabilidade e a proporcionalidade visam a impedir que o arbítrio no exercício do poder seja concretizado ou que se cometa excessos contra direitos sobretudo constitucionais, atuando como calibragem ou dosimetria na feitura ou  na aplicação das normas que, à evidência, não se fazem presente na conjuminação dos §§ 5º e 6º, do artigo 240 da Lei aqui vergastada.
     


Não é despiciendo  aduzir que o tema concernente ao princípio da proporcionalidade que se qualifica – enquanto coeficiente de  aferição da razoabilidade  dos  atos estatais (Celso Antônio Bandeira de Mello, “Curso de  Direito Administrativo”, 4ª ed., S. Paulo, Malheiros, 1993, pp. 56/57;  Lúcia  Valle Figueiredo, “Curso de Direito Administrativo”,  2ª ed. S. Paulo,  Malheiros,  1995, p. 46) – como postulado básico de contenção dos  excessos  do Poder Público.  E, como  preleciona  o   insigne Min. Gilmar Ferreira Mendes “um juízo definitivo  sobre a proporcionalidade  ou razoabilidade da medida há de resultar da rigorosa ponderação entre o significado da intervenção para o atingido e os objetivos perseguidos pelo legislador (...)” (in “A proporcionalidade na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal”, Repertório IOB de Jurisprudência, nº 23/94, p. 475). E, como adverte o em. Min. Celso de Mello (ADIn 1.407-DF) que se ajusta como uma luva à hipótese aqui arguída:
 “Conclui-se, portanto, que, se a norma revelar-se tisnada pelo vício da irrazoabilidade, restará configurado, em tal anômala situação, o excesso de poder em que incidiu o Estado, o que compromete a própria função constitucional inerente à atividade de positivação do Direito, pois o ordenamento jurídico não pode conviver com atos estatais revestidos de conteúdo arbitrário.” 


 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem confirmado o entendimento no sentido de que a lei não razoável viola o direito ao devido processo legal. Na ADInMC nº 1.158, vem a talho-foice, a lição do em. Min. Celso de Mello, inteiramente aplicável à espécie:

“Todos sabemos que a cláusula do devido processo legal – objeto de expressa proclamação pelo art. 5º, LIV, da Constituição – deve ser entendida, na abrangência de sua noção conceitual, não só sob o aspecto meramente formal, que impõe restrições de caráter ritual à atuação do Poder Público, mas, sobretudo, em sua dimensão material, que atua como decisivo obstáculo à edição de atos legislativos de conteúdo arbitrário ou irrazoável.

A essência do substantive due process of law reside na necessidade de proteger os direitos e as liberdades das pessoas contra qualquer modalidade de legislação que se revele opressiva ou, como no caso, destituída do necessário coeficiente de razoabilidade.

Isso significa, dentro da perspectiva da extensão da teoria do desvio de poder ao plano das atividades legislativas do Estado, que este não dispõe de competência para legislar ilimitadamente, de forma imoderada e irresponsável, gerando, com o seu comportamento institucional, situações normativas de absoluta distorção e, até mesmo, de subversão dos fins que regem o desempenho da função estatal.”

 
 

Por conseguinte, o art. 240, § 5º prevê a possibilidade de “adoção cautelar de afastamento compulsório dos policiais” quando da instauração de simples sindicância apuratória, consoante dispõe enfaticamente o § 5º do mencionado art. 240, infirmando e derruindo, de vez, o postulado constitucional do devido processo legal.  
 
 

Esta apenação de “afastamento compulsório”, entre outras regras draconianas, de aplicação imediata, especificamente para as autoridades policiais e seus agentes, é típica norma flagrantemente inconstitucional. Os sistemas modernos, incluindo hoje o nacional, adotam (expressa ou implicitamente), reitere-se, o princípio da proporcionalidade ou da proibição de excesso, como designado pela doutrina constitucional alemã, ou ainda o princípio da razoabilidade, expressão da ordem constitucional americana. Assim, uma lei é inconstitucional quando adota cargas desmedidas, excessivas ou desproporcionais como a presente, ora impugnada, no ponto.

 
 

Deflui-se, então, que referido ditame desarrazoado é fruto de ato legislativo arbitrário, implausível ou caprichoso, malferindo o princípio constitucional que garante a ampla defesa e o contraditório exigidos, cogentemente, pelo art. 5º, LV, CF. Acresça-se que a ênfase dada pela Lei Maior ao direito de defesa, utilizando o qualificativo ampla para significar a plenitude do exercício do direito. Ampla defesa significa, antes de mais nada, apuração da infração mediante processo regular – due process of law. E, para Hely Lopes Meirelles por garantia de ampla defesa entende-se não só a observância do rito adequado, a cientificação da acusação, a oportunidade para oferecimento de contestação e provas, o acompanhamento dos atos de instrução do processo, assim como a utilização dos recursos cabíveis. 

 


Assim sendo, a expressão impugnada (sindicância) permite que o servidor policial seja penalizado imediatamente pela autoridade, antes mesmo da sua defesa, ainda que tenha o ato punitivo caráter provisório (§ 6º, do art. 240), porém, o efeito é imediato sem que pudesse se defender.

6.3.4. 


Da inconstitucionalidade. Violação dos arts. 5º, LIV; 22, I e 24, XI, todos da Constituição Federal.

 


O § 1º do art. 243, ora impugnado, tem a seguinte redação, reitere-se:

“Art. 243 – “caput” e §§ 1º, 3º e 4º:

Art. 243. O processo disciplinar, obedecidos os princípios do contraditório e a ampla defesa, será instaurado por determinação das autoridades referidas no artigo 238 e precederá a aplicação das penas de demissão, cassação de aposentadoria e de disponibilidade.

§ 1º - Aplicam-se ao processo disciplinar, no que couber, as disposições previstas para a sindicância “e subsidiariamente, as normas do Código de Processo Penal.”

 


A aplicação ao processo disciplinar das normas previstas no Código de Processo Penal é inusitada! Trata-se de ato normativo destinado a regular o processo das infrações penais e não disciplinares. Não há precedentes no pais, tendo em vista que essa aplicação não é possível. O direito processual é de competência legislativa privativa da União (C.F., art. 22, I). Por sua vez, os procedimentos em matéria processual são de competência legislativa concorrente (C.F., art. 24, XI) da União e dos Estados. A violação do devido processo legal é flagrante (C.F., art. 5º, LIV).

 


Em conclusão: A suspensão da eficácia da expressão inédita (aplicação subsidiária das normas do Código de Processo Penal) é essencial. A repristinação do preceito vigente (§ 2º, do art. 11 da Lei Federal nº 9.868, de 10.11.99) é, sobretudo, razoável (§ 1º, do art. 243, da L.C. 89/01), in verbis:

“Art. 243 - ....................................................................... ........................................................................................

§ 1º - Aplica-se ao processo disciplinar, no que couber, as disposições previstas para a sindicância.”

7.


O Pedido:
7.1.  
Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer a Autora a Vossa Excelência, respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República, regulamentada pela Lei Federal nº 9.868, de 10 de novembro de 1999.

7.2.  

 
Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre os dispositivos da legislação paranaense, ora impugnados, transcritos no item 4 desta propositura, ( em que a Autora pede declaração de inconstitucionalidade (, e os artigos 5º, LIV, LV e LVII; 24, XVI; 25; 37, XV; 61, § 1º, II, “c”; 128, § 5º, II, “d”; 129, IX e 144, §§ 4º, 6º e 7º, todos da Constituição Federal .

7.3. 
 

Subsidiariamente a duas, pede a COBRAPOL, se a Excelsa Corte julgar melhor declarar a inconstitucionalidade, no ponto, da totalidade das Leis Complementares nº 98, de 12 de maio de 2003 e, sucessivamente, a de nº 89, de 25 de julho de 2001, ambas do Estado do Paraná, tendo em vista ser “impossível a apreciação da ação direta, uma vez que a declaração de inconstitucionalidade restrita a artigos que compõem sistema normativo acarretaria a permanência, no texto legal, de dicção indefinida e assistemática”. (Entendimento assentado na jurisprudência do STF, ADIn nº 2.133-8-RJ, rel o em. Min. Ilmar Galvão, in DJU 04/05/01), roga-se, por via do pedido sucessivo, que todos os dispositivos constantes da legislação impugnada sejam declarados inconstitucionais, por essa Suprema Corte, pelos próprios fundamentos jurídicos adotados, em relação a cada uma das impugnações.

8.


Medida Cautelar Liminar:
8.1.  

Os dispositivos impugnados da legislação impugnada (item 4), encontram-se em vigor. Impõe-se, por isso, sustar a eficácia dos dispositivos questionados, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceitos que contrariam flagrantemente a Constituição da República.

8.2.  

Para o efeito de concessão de medida cautelar, os fundamentos jurídicos da ação evidenciam a relevância da matéria e a pertinência da defesa liminar da Constituição e de cuja aplicação resultam lesões à própria ordem jurídica, preservando-se, sobretudo, a garantia para assegurar aos policiais civis atingidos pela norma inconstitucional, os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição da República. 

8.3.  
 
De outra parte, exsurge clara a possibilidade de que o prejuízo, de grave dano de incerta reparação para os policiais civis que poderão ser vitimas de arbitrariedades, ante a possibilidade de afastamento preventivo, imediato, automático e compulsório, decorrente de eventual retardamento da decisão postulada, em face ao teor do § 6º do art. 240, da Lei Paranaense impugnada, que produz, na espécie, efeitos imediatos.

8.4.  
 
Assim sendo, publicada a ultima Lei, ora questionada, no Diário Oficial em 13 de maio último, o ato normativo impugnado se encontra em pleno vigor (art. 2º), inobstante o gritante vício de inconstitucionalidade que o afeta. Como é notório, a legislação impugnada, no ponto, foi extremamente controvertida e polêmica.

8.5.  
 
Impõe-se, por isso, suspender a vigência da legislação paranaense atacada, de cuja aplicação já resultam sérias lesões aos direitos e garantias fundamentais dos policiais civis, vítimas do Estado Legislador, que produziu um ato normativo feito às pressas para atender a contingências políticas, tramitando, inclusive, em regime de urgência constitucional, de que trata o art. 64, § 1º, da Constituição Federal (Doc. nº 12). Como foi comprovado de forma cabal pelo requerente, essas inconstitucionalidades geram indiscutíveis conseqüências negativas.

8.6.  
 
Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, consequentemente, da própria vigência da legislação impugnada, caracterizado, na espécie, nos danos irreparáveis sofridos pelas autoridades policiais e seus agentes do Estado do Paraná, em decorrência da possibilidade de aplicação de medidas administrativas antes da condenação aplicada com fiel observância do devido processo legal. Presença, sobretudo, da conveniência da concessão da medida liminar pelos tumultos que o ato normativo impugnado vem causando às atividades de segurança pública (Doc. nº 13).

8.7.
 

A autora tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Presidente, nos termos dos arts. 102, inciso I, alíneas “a” e “p” da Constituição Federal, art. 10, § 3º, da Lei nº 9.868, de 10/11/1999 c/c o art. 13, VIII, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que aprecie o pedido de excepcional urgência, que agora formula, de concessão de medida cautelar liminar, sem a audiência dos órgãos ou das autoridades das quais emanou a Lei impugnada, visando a suspensão da eficácia da norma na sua integralidade, se for o caso, cuja constitucionalidade é questionada.

9.


Finalmente, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a inconstitucionalidade, no ponto, do ato normativo impugnado.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, 15 de julho de 2003. 

Wladimir Sérgio Reale
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